
PARECER N° 831, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 498, DE 2013

                                              De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a divulgação da movimentação financeira dos concursos públicos realizados por órgãos da Administração Estadual. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

A seguir, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos a inexistência de óbices à aprovação da matéria, uma vez que vai ao encontro da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, que regulamenta alguns artigos da Constituição Federal, entre eles o artigo 5°, XXXIII, que preceitua:

Artigo 5° [...]

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Nesse sentido, a citada lei buscou promover com intensidade e extensão a transparência da gestão pública em seus diversos segmentos, resguardadas as exceções pontuais previstas naquele diploma ou na Constituição. Desse modo, seu artigo 7°, caput e incisos, dispõe:

Art. 7o  – O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

Como vemos, a mens legis é clara: dentre os deveres da Administração se inclui o de facilitar ao particular o acesso à informação.

Mas não é só. No caso de informações de interesse coletivo ou geral produzidas ou custodiadas por determinado órgão, cabe a ele o dever de publicar e divulgar tais informações, independentemente de requerimento do interessado. Afinal, a lei presume que elas não podem ficar à mercê de provocação, por serem primordiais ao interesse público. Esse é o entendimento que está ínsito ao artigo 8° da referida Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011:

Art. 8o  – É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1o  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 2o  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 

[...]

(destaques nossos)

Diante do exposto, não há como negar que o projeto de lei ora em análise nada mais faz do que explicitar um segmento de informação que, embora inegavelmente abarcado pelo Lei de Acesso à Informação, se reveste de elevada importância, haja vista as vultosas somas envolvidas nos concursos públicos, bem como a corriqueira ocorrência de fraudes. Nesse sentido, além de não existirem óbices de constitucionalidade, legalidade ou juridicidade à aprovação do projeto, a mesma se faz recomendável e conveniente.

No entanto, em relação ao artigo 3° da proposição, entendemos que o mesmo merece reparos, uma vez que seu conteúdo, ao menos prima facie, se mostra em desacordo com o artigo 37, inciso III, da Constituição Federal, que prevê um prazo de validade para os concursos públicos de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período. Afinal, também é do interesse público e da Administração que as listas de aprovação não se prolonguem até a convocação do último candidato – o que pode demorar muitos anos – motivo pelo qual a Carta Magna estabeleceu um marco temporal para a expiração dos certames antigos. Assim, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 3° do Projeto de Lei n° 498, de 2013, a seguinte redação:

Artigo 3° – Fica proibida a realização de concursos visando apenas à formação de cadastro de reserva. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 498, de 2013, com a emenda ora apresentada. 
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 9-10-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

José Bittencourt – Geraldo Cruz – André Soares – Maria Lúcia Amary – Cauê Macris – Fernando Capez – Afonso Lobato – Antonio Mentor  -Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati 
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